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Resumo 

Este artigo apresenta um estudo de uma aula de História acerca da temática 
da Revolução Francesa, extraída do banco de dados gerado pela pesquisa de 
mestrado intitulada “Aula de História: cultura, discurso e conhecimento”, 
que buscou investigar os processos de ensino-aprendizagem de História nas 
interações discursivas da sala de aula.  Para tanto, estabelecemos como foco 
as interações em uma turma do 2o ano do ensino médio da Escola Estadual 
Maestro Villa-lobos da Rede Pública de Ensino de Minas Gerais. Ancorados 
na vertente sociocultural articulada à teoria da enunciação de Bakhtin, 
partimos do suposto de que o discurso e a interação em sala de aula tem uma 
importância central para os processos de ensino-aprendizagem. A análise 
constituiu-se de dois focos: o primeiro, centrado no professor, buscou 
caracterizar a dinâmica discursiva da aula selecionada. O segundo, centrado 
no aluno, procurou investigar quais tipos de pensamento/raciocínios 
históricos foram sendo produzidos e mobilizados pelos alunos nas interações 
registradas. 
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Este artigo apresenta um estudo de uma aula de História acerca da temática da 

Revolução Francesa, extraída do banco de dados gerado pela pesquisa de mestrado 

intitulada “Aula de História: cultura, discurso e conhecimento”, que buscou investigar 

os processos de ensino-aprendizagem de História nas interações discursivas da sala de 

aula.1 Para tanto, estabelecemos como foco as interações em uma turma do 2º ano do 

Ensino Médio da Escola Estadual Maestro Villa-lobos, da Rede Pública de Ensino de 

Minas Gerais.  

                                                 
∗ Doutoranda em educação pela Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG – e pesquisadora do 
Laboratório de Estudos e Pesquisas em Ensino de História – LABEPEH. 
1 ANDRADE, Luísa Teixeira. Aula de História: cultura, discurso e conhecimento. Dissertação, FAE, 
Belo Horizonte, UFMG, 2006. (Orientadora Lana Mara de Castro Siman). Tal investigação ocorreu em 
um intervalo de nove meses (quase todo o ano letivo) – de abril a novembro de 2005, acompanhamos 
uma turma do 2º ano do ensino médio da Escola Estadual Maestro Villa-lobos da Rede Pública de Ensino 
de Minas Gerais. As gravações permearam um período de seis meses – de maio a início de outubro de 
2005 – contemplando quatro unidades temáticas (Independência dos Estados Unidos, Revolução 
Francesa, Crise do Sistema Colonial e Revoluções Europeias do século XIX). Nesta pesquisa, a fim de 
conferir fidedignidade aos dados, foram empregados gravadores e filmadora. Além disso, foram 
utilizadas entrevistas com o professor e alunos e análise do espaço institucional. 
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Para este estudo, assumimos a hipótese, ancorada na vertente sociocultural 

articulada à teoria da enunciação de Bakhtin, de que o discurso e a interação em sala de 

aula tem uma importância central para os processos de ensino-aprendizagem em geral. 

O trabalho do professor é um trabalho discursivo. É pelo discurso que se afloram os 

conteúdos e é por meio dele que a História científica vai sendo construída em sala de 

aula. Assim, ao concentrar a atenção sobre a sala de aula investigamos, neste artigo, os 

processos de ensino-aprendizagem de História nas interações discursivas em uma aula 

de História. Essa investigação foi fruto da proposição de que “a configuração da 

experiência verbal individual é construída a partir de uma prática que pressupõe 

interações coletivas do conhecimento baseadas no movimento dialógico produzido em 

sala de aula.” (SIMAN, 2003). Nessa aula, deste modo, foi possível perceber o 

movimento discursivo que foi sendo produzido em classe em prol da construção 

coletiva do conhecimento histórico.  

Nessa direção, para a análise da aula escolhida, acerca da temática da Revolução 

Francesa, instituímos dois focos: o primeiro, centrado no professor, buscou caracterizar 

a dinâmica discursiva da aula selecionada; o segundo, centrado no aluno, procurou 

investigar quais tipos de pensamentos/raciocínios históricos estão sendo produzidos nas 

interações registradas. 

 

O Debate 

A aula a ser analisada trata-se de uma aula em forma de debate precedido de 

duas aulas expositivas. Nela, a professora organizou a turma em círculo e dividiu a sala 

em dois grupos. Os grupos alternavam funções: um era encarregado de elaborar uma 

questão a respeito do tema e o outro de responder e vice-versa. Essa dinâmica permeou 

todo o tempo da aula (50 minutos). 

A aula dividiu-se em 3 episódios, sendo dois deles de gestão de classe, e um de 

conteúdo disciplinar. Cada um deles teve duração de dois minutos, um minuto, 25 min; 

respectivamente. Segundo Mortimer et al.:  

 
Um episódio é definido como um conjunto coerente de ações e significados 
produzidos pelos participantes em interação, que tem um início e fim claros e 
que pode ser facilmente discernido dos eventos precedente e subseqüente. 
Normalmente, esse conjunto distinto é também caracterizado por uma função 
específica no fluxo do discurso. (MORTIMER et al, 2005, p.4). 
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Elegemos, para este estudo, o episódio que contempla o discurso do conteúdo da 

disciplina. Esse foi composto por oito sequências de interação, definidas por Mortimer 

et al. (2005) como aquelas providas de fronteiras temáticas claras. Elas constituem os 

enunciados típicos do gênero do discurso (BAKHTIN, 1998) da sala de aula, em geral, e 

de História, em particular. A sequência transcrita teve duração de aproximadamente seis 

minutos e se mostrou representativa da aula, pois as estratégias enunciativas da 

professora não alteraram no decorrer da aula. Os nomes dos alunos são fictícios por 

motivo de conferir à pesquisa as características de sigilo de identidade dos sujeitos 

pesquisados e os aspectos extralinguísticos e/ou pistas contextuais (GUMPERZ, 1992), 

quais sejam, pausas, expressões, gestos e outros; os comentários da pesquisadora 

ocupam uma coluna separada. Os alunos identificados por “NI” consistem nos alunos 

não identificados e o símbolo “(?)” corresponde aos trechos ininteligíveis das 

transcrições. Não utilizamos nenhuma correção no texto produzido oralmente. Vide o 

Quadro 1, abaixo: 

 

Quadro 1: Sequência de Interação III: o que foi o juramento do jogo da pela? (01/06/2005) 

 

Turno 
 

Participantes 
 

Discurso 
Comentários e 

pistas 
contextuais 

21 Bruna Posso fazer uma pergunta agora para vocês? O que foi o 
juramento do jogo da péla? 

 

22 Alunos “Não vale colar não” “Foi uma pelada”. Comentários 
paralelos 

23 Alunos  Mais 
comentários 
paralelos. 
Pausa longa 

24 Bruna O que foi o juramento do jogo da pela?  
25 Alunos  Comentários 

paralelos, pausa 
longa, 

26 Bruna Olha o tempo, hein gente?  
27 Professora Essa pergunta dela é detalhe. Isso entra demais em 

vestibular, porque vestibular quer eliminar candidato. 
Então eles fazem essas perguntinhas assim, de detalhe. 
Então já caiu mais de uma vez. O que foi esse tal de 
juramento do jogo da pela? A gente viu isso na aula, não 
viu? Logo no início. 

 

28 Bia É pergunta que tem que saber responder?  
29 Professora Seria bom, não é?  
30 Alunos  Pausa 
31 Bruna Posso responder então?  
32 Professora Isso, senti firmeza [...] 

Você sabe? Você desconfia, pelo menos? 
 

Dirigindo-se 
para uma aluna 

33 Fernanda Eu sei mais ou menos.  
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34 Professora Então fala mais ou menos.  
35 Fernanda Eu acho [...] eu acho que foi assim: os burgueses, eles 

tinham que fazer, é tipo uma reunião, né? Então o que 
que eles fizeram: eles se dirigiram à sala de jogos que é o 
jogo da péla. Lá eles fizeram essa reunião. Só que eu não 
sei para quê? 

 

36 Professora Ahá [...] E porque eles foram para essa sala?  
37 Bia Porque o rei fechou a sala de reuniões.  
38 Elaine Porque eles fizeram [...]  
39 Alunos (vozes em tumulto) Vários alunos 

falando ao 
mesmo tempo. 
Pedem para a 
aluna se calar. 

40   Risos 
41 Aluno  Ininteligível  
42 Bia [...] não acontecesse, só que aí o primeiro estado 

convocou o terceiro estado também para fazer essa 
reunião. 

Trechos 
Ininteligíveis, 
conversas ao 
fundo 

43 Dani Aí depois o rei tentou contornar essa situação por causa 
do negócio da [...] 

Trechos 
Ininteligíveis 

44 Professora Tem que dar uma consertadinha aí. Fazendo gestos 
45 Fernanda Eu acho que, na verdade, ele deixou essa sala porque ele 

tava se sentindo ameaçado pela burguesia porque até 
mais à frente, depois de alguns acontecimentos, a 
burguesia se tornou mais forte, né, porque ela era a 
maioria. Aí eu acho que, na verdade, o rei tava era com 
medo dessa reunião acontecer para aí começar o poder 
dele ficar embaixo, por isso que ele fechou a sala. 

 

46 Bia Porque o rei era absolutista.  
47 Professora Muito bem Fernanda. Alguém do lado de lá agora quer 

completar? [...] Do lado de cá todo mundo [...] tem mais 
alguém para acrescentar alguma coisa sobre esse 
acontecimento, o juramento do jogo da péla? Não? 
Vamos deixar para completar um pouquinho de lá porque 
ainda está faltando algumas coisinhas. Você gostaria 
então de responder, de completar? 

Alguns alunos 
levantam a mão 
para fazer outra 
pergunta. 

48 Bruna Não.  
49 Professora Falaram tudo?  
50 Bruna Falaram.  
51 Professora Mas por que juramento? Eles juraram o quê?  
52 Luiz Eles fizeram à Constituição. Há, há,há. Professora olha 

para mim assim dá até medo. 
Segunda 
sentença muda o 
tom de voz 

53 Alunos  Risos coletivos. 
54 Professora ham [...]  
55 Luiz É tipo que, igual ela falou, eles fizeram uma Constituição 

lá, tipo que eles tavam numa sala, aí o rei mandou fechar 
essa sala, aí o pessoal do terceiro estado não aceitou isso, 
aí eles queriam, tipo, uma igualdade para todos aí [...] 
Eles fizeram essa Constituição na na [...] no salão de 
jogos que era onde eles faziam o jogo da péla e nisso, 
nessa Constituição, que eles fizeram, fizeram a reunião 
deles lá. Se eu falar aqui eu vou falar minha pergunta 
professora, não vai dar certo professora, aí não vai ter 
jeito de eu te explicar [...] 

 
 
 
 
 
 
 
Risos 

56   Pausa 
57 Luiz Aí tipo que eles iam conseguir. Aí eles tinham que fazer a  
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 Constituição de qualquer jeito, só que essa Constituição 
ia ser na sala do jogo da péla. 

58 Bruna Não eles tavam fazendo a reunião pra para conseguir 
fazer a constituição. Não era bem já a constituição.  

 

59 Bia Pois é, mas falou, falou, mas ninguém explicou o que era 
o juramento. 

 

60 Professora Você sabe, você sabe, você sabe? 
 

Se dirigindo a 
alguns alunos 

61 Elaine Sei mas não quero falar mais.  
62 Bia Mentira, não sabe nada. 

 
 

63 Elaine Não quero falar mais, me recuso. Fala em tom de 
brincadeira 

64 Aluno NI  Ininteligível 
65 Professora Como é que é? [...] ó então eu acho que eu vou ter que 

falar, né? 
 

66 Gabi Deixa eu falar?  
67 Professora Ó, melhor ainda.  
68   Risos 
69 Professora Fala!  
70 Gabi Não, é porque todo mundo tava mó confuso, né? Porque 

esse episódio acontecido ééé [...] Deu-se o nome a esse 
episódio lá que a burguesia se reuniu no salão de jogos 
como juramento do jogo da péla. Por quê? Porque ali era 
o salão de jogos onde se jogava a péla. Aí ficou 
conhecido como juramento porque todo mundo acho que 
pô jurou, entendeu? Porque eles falaram que não iam sair 
dali enquanto a Constituição não fosse concretizada. 

Estende as mãos 
para cima 
representando o 
juramento. 

71 Professora Isso que foi o juramento que eles fizeram.  
72 Gabi é que [...]  
73 Professora Juramos que não saímos daqui enquanto a Constituição  Interrompendo 

final da fala 
74 Alunos  Aplausos, risos, 

comentários. 
75 Professora Continuando [...] Em tom de quem 

quer mudar de 
assunto. 
Pista contextual. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 

Para fins desta análise, comecemos pela caracterização da dinâmica discursiva 

dessa aula, focalizando a sequência de interação para, em seguida, enfocarmos os alunos 

e suas aprendizagens históricas. 

O trecho selecionado demonstra uma estratégia enunciativa típica que se repete 

ao longo de toda a aula. Nela, a professora quase não produz iniciações, pois que estão 

reservadas aos alunos. Ademais, faz parte dessa estratégia adotada pela professora, além 

de dar suporte para a internalização de conhecimentos e raciocínios históricos, conferir 

aos estudantes autonomia para formularem perguntas, estando essas agregadas de valor. 

Deste modo, não só as respostas dos alunos foram objeto de avaliação pela professora, 

mas as próprias perguntas. O episódio 1 (turno 4) e o turno 30 da sequência em estudo 
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confirmam esse aspecto. No turno 4, a professora pede que os alunos formulem 

perguntas já inteligentes – “Essa pergunta tem que ser uma pergunta já inteligente” e o 

turno 30 apresenta a avaliação feita pela professora a uma pergunta de uma aluna – 

“Essa pergunta dela é detalhe. Isso entra demais em vestibular, porque vestibular quer 

eliminar candidato. Então eles fazem essas perguntinhas assim, de detalhe. Então já caiu 

mais de uma vez. O que foi esse tal de julgamento do jogo da péla? A gente viu isso na 

aula, não viu? Logo no início”. 

Inicia-se a sequência a partir de uma pergunta elaborada por uma aluna que 

mobiliza grande parte da classe. Para respondê-la, os alunos alternaram turnos de fala 

entre eles, com algumas intervenções da professora. A esse respeito, Mehan (1979) 

pontua que nem sempre o professor inicia a sequência de turnos ou enunciações. Muitas 

vezes são os próprios alunos que o fazem, como foi o caso dessa aula, em que a maioria 

dos turnos iniciou-se pelos estudantes, uma vez que nesse caso a professora lhes 

conferiu tal autoridade e autonomia. 

A sequência não apresentou padrões interativos predominantes. Levando em 

conta os estudos de Mehan (1979), Mortimer e Scott (2003) e Mortimer et al. (2005), 

entendemos padrões de interação como aqueles que emergem à medida que professor e 

alunos alternam turnos de fala na sala de aula. O mais comum deles, descrito como 

IRA, se constitui de Iniciação do professor, Resposta do aluno e Avaliação do professor 

(MEHAN, 1979). Expandindo e desenvolvendo essa idéia, Mortimer e Scott (2003) 

sustentam que, além das tríades I-R-A, quando o professor tem propósitos outros que 

não avaliar a resposta dos alunos, são previstos outros padrões. Quando a intenção do 

professor é promover o fluxo discursivo em sala de aula, produzem-se cadeias 

interativas do tipo I-R-F-R-F... ou I-R-P-R-P, sendo que “F” é o feedback produzido 

pelo professor, cuja função consiste em fornecer suporte para que os alunos elaborem 

melhor as suas falas, e “P” significa uma ação discursiva que permite que o aluno dê 

prosseguimento a sua fala. Há outras cadeias, como I-Ra1-Ra2-Ra3-F-Ra2..., em que 

a1, a2 e a3 representam diferentes alunos, e cadeias abertas do tipo I-R-P-R-P-R-P-R..., 

nas quais o professor não faz uma avaliação final. Identificamos nos episódios que a 

seqüência de turnos inicia-se com uma cadeia de interação do tipo I-A-R-P-R- P-R-A 

(turnos 24 aos 47). Conforme exposto, após a primeira iniciação da aluna, a professora 

fez uma avaliação e conduziu a cadeia, dando prosseguimento para os alunos irem, eles 

mesmos, compartilhando significados para a elaboração da resposta correta. Os alunos 

foram tecendo respostas que privilegiaram, na maioria das vezes, os processos 
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históricos. Exemplo, turno 45: “Eu acho que, na verdade, ele deixou essa sala porque 

ele tava se sentindo ameaçado pela burguesia porque até mais à frente, depois de alguns 

acontecimentos, a burguesia se tornou mais forte, né, porque ela era a maioria. Aí eu 

acho que, na verdade, o rei tava era com medo dessa reunião acontecer para aí começar 

o poder dele ficar embaixo, por isso que ele fechou a sala”. (Fernanda). Essa cadeia 

culminou na avaliação da professora. Nessa série, as formas de intervenção da 

professora (MORTIMER; SCOTT, 2003) estão expressas nos turnos 36 e 44: “Ahá [...] 

E porque eles foram para essa sala?” (turno 36) e “Tem que dar uma consertadinha aí”. 

No turno 36, a professora considera a resposta da aluna e seleciona um significado-

chave por meio de um prosseguimento e, no turno 44, ela ignora a fala da aluna, 

explicitando que o ponto de vista considerado é apenas o científico. 

 A seguir, a professora demonstra aproximar de uma iniciação de metaprocesso, no 

turno 47: “Muito bem Fernanda. Alguém do lado de lá agora quer completar? [...] Do 

lado de cá todo mundo [...] tem mais alguém para acrescentar alguma coisa sobre esse 

acontecimento, o juramento do jogo da péla? Não? Vamos deixar para completer um 

pouquinho de lá porque ainda está faltando algumas coisinhas. Você gostaria então de 

responder, de completar?”. Nesse turno, a professora pretende refletir junto aos alunos 

sobre as elicitações decorrentes da questão inicial, sobre o que foi raciocinado até o 

momento, demonstrando que o entendimento precisa ser ampliado.  Para tal, convida 

novos alunos para alagarem o plano social da aula. Além disso, ela procura verificar os 

significados que foram compartilhados na interação.  

 Em vão ela retoma à pergunta inicial, gerando as cadeias do tipo I-Ra1-Ra2-Fa3 

(turnos 51 a 60). Nessa cadeia, os alunos estão, eles mesmos, dirigindo e coordenando 

as sequências de interação, isto é, assumindo a postura de professores, evidenciando o 

contexto cooperativo construído nas interações. No turno 59, Bia dá um feedback sob a 

forma de avaliação às respostas dos dois alunos, alegando que ainda não alcançaram a 

resposta correta. Nos turno 55 e 57, parece que o aluno Luiz está fazendo o exercício de 

pensar em voz alta, pensar junto com os colegas : “É tipo que, igual ela falou, eles 

fizeram uma Constituição lá, tipo que eles tavam numa sala, aí o rei mandou fechar essa 

sala, aí o pessoal do terceiro estado não aceitou isso, aí eles queriam tipo uma igualdade 

para todos aí , [...] Eles fizeram essa Constituição na na [...] no salão de jogos que era 

onde eles faziam o jogo da péla e nisso, nessa Constituição, que eles fizeram, fizeram a 

reunião deles lá. Se eu falar aqui eu vou falar minha pergunta professora, não vai dar 

certo professora, aí não vai ter jeito de eu te explicar [...] Aí tipo que eles iam conseguir. 
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Aí eles tinham que fazer a Constituição de qualquer jeito só que essa Constituição ia ser 

na sala do jogo da péla”. 

Ao fim, deu-se também uma sequência do tipo I-R-A (turnos 61 a 71). No turno 

66, Gabi disse: “Não é porque todo mundo tava mó confuso, né? Porque esse episódio 

acontecido ééé [...] Deu-se o nome a esse episódio lá que a burguesia se reuniu no salão 

de jogos como juramento do jogo da péla. Por quê? Porque ali era o salão de jogos onde 

se jogava a péla. Aí ficou conhecido como juramento porque todo mundo acho que pô 

jurou, entendeu? Porque eles falaram que não iam sair dali enquanto a Constituição não 

fosse concretizada.”. Gabi, para chegar à resposta correta, utiliza de um recurso de 

retórica em que ela coloca perguntas para ela mesma que vão estruturando seu 

pensamento. A professora, então, após a avaliação positiva, repete a fala do estudante 

para toda a classe, compartilhando os significados com toda a classe. 

Essa variedade de formas de intervenção e padrões aflorados e a visualização 

deles por meio da caracterização realizada acima nos possibilitaram apreender o 

contexto cooperativo que foi sendo construído nessa aula, a partir da estratégia didática 

de debate conduzida pelos próprios alunos. Os alunos foram debatendo entre si, gerando 

tensões entre suas respostas na busca pela resposta correta. Deste modo, a voz 

considerada foi sempre a voz de um conhecimento histórico escolarizado. Cabe aqui 

acrescer mais uma categoria e/ou conceito, a abordagem comunicativa, oriunda do 

estudo a que já nos referimos – Mortimer e Scott (2003) e Mortimer et al. (2005) –, 

visto que se mostrou bastante útil a esta análise. O conceito ou categoria “abordagem 

comunicativa” configura-se como aspecto central do estudo citado e é sustentado tanto 

pela distinção feita por Bakhtin (1986), entre discurso de autoridade e discurso 

internamente persuasivo, quanto pela ideia de dualismo funcional dos textos, tratada por 

Lotman (1988). 

 Abalizados nessas ideias, os autores citados identificaram quatro classes de 

abordagem comunicativa, que são definidas por meio da caracterização do discurso 

entre professor e alunos ou entre alunos, em termos de duas dimensões: discurso 

dialógico ou de autoridade e discurso interativo  ou não interativo. As duas primeiras 

classes situam-se em termos de dois extremos: no primeiro, o professor considera o que 

os estudantes têm a dizer do seu próprio ponto de vista, mais de uma voz é considerada 

e existe uma interanimação de ideias; no segundo, apenas uma voz é considerada e não 

há exploração de diferentes ideias. Essas duas dimensões combinadas geraram quatro 

classes de abordagem comunicativa: a) Interativo/Dialógico; b) Não 
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Interativo/Dialógico; c) Interativo/De autoridade; e d) Não Interativo/De autoridade. 

 Nessa perspectiva, pudemos inferir que a abordagem comunicativa predominante 

nessa aula foi Interativa de Autoridade, pois que a voz considerada foi sempre a voz da 

ciência escolar. No entanto, a interanimação e socialização de ideias pelos alunos e pela 

professora, o diálogo e o confronto de ideias entre os próprios alunos, embora ancorados 

sempre no plano científico, evidenciam, do mesmo modo, um componente dialógico 

inerente a essa aula. 

 No que concerne às aprendizagens dos alunos, isto é, à construção do 

conhecimento e do raciocínio histórico, alguns turnos revelaram indícios de 

compreensões e raciocínios históricos. A esse mote é necessário abrir aqui um 

parêntese. 

Tradicionalmente, a perspectiva positivista do conhecimento histórico, linear, 

mecanicista e acabado que privilegia os grandes acontecimentos, em geral aqueles de 

natureza político-institucional, foi bastante aceita e propagada no ensino de História. 

Com efeito, as habilidades e competências intelectuais exigidas para esse raciocínio 

restringiram-se basicamente à capacidade de memorização. 

Entretanto, atualmente, essa perspectiva foi bastante criticada nos discursos 

acadêmicos (CARRETERO, 1997; SIMAN, 2001; e outros), oficiais (PCNs – História e 

Geografia, 2000) e mesmo nos discursos dos professores; em decorrência, tem-se 

reforçado a importância de fazer com que o aluno compreenda os conteúdos históricos 

de forma apropriada a toda a sua complexidade explicativa. Tal complexidade envolve 

várias habilidades e competências as quais costumamos qualificar como aspectos da 

ordem do raciocínio/pensamento histórico. 

Nessa direção, no âmbito dos estudos e pesquisas, em ensino de História, tem se 

conformado um domínio de conhecimento sobre o pensamento histórico dos estudantes 

que configura estudos esparsos e fragmentados dentro e fora do país. Dentre esses 

trabalhos, podemos citar os estudos de Carretero (1997) e Carretero e Limón (1994), na 

Espanha; de Laville (1975), Laville e Rosenzweig (1982) e de Segal (1990), no Canadá; 

de Lautier (1994, 1996), na França; de Dickinson e Lee (1981), Ashby, R. and Lee, P. 

(1995), de Haydn, Arthur e Hunt (2001), Arthur e Philips (2000), na Inglaterra; de 

Downey e Levstik (1998) Armento (1986), nos Estados Unidos; de Barca (2000/2006), 

em Portugal; de Siman (1999, 2002, 2003) e Dutra (2003), no Brasil. 

Esses estudos, por vezes, apresentam diferenças de ordem conceitual, teórica e 

metodológica. Do ponto de vista conceitual, alguns deles referem-se aos aspectos da 
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cultura histórica (SEGAL, 1990) e outros à natureza desse conhecimento (SIMAN, 

2002; LAUTIER, 1994, 1996 etc.). Sob a ótica teórica e metodológica, persiste uma 

divisa de estudos. Uns priorizam as características epistemológicas da compreensão 

histórica (CARRETERO, 1997; CARRETERO; LIMÓN, 1994) e outros perpassam os 

aspectos dessa compreensão e acrescentam aqueles concernentes à construção do 

conhecimento histórico (Lee, Ashby, Lautier, Laville, Siman, Villalta), trazendo para o 

ensino de História a metodologia da investigação, que aproxima os alunos do exercício 

do historiador, por meio do trabalho com evidências, pesquisas, indagações, questões-

problema etc. Os autores acreditam, deste modo, que o trabalho com essa metodologia 

possibilita o desenvolvimento de outros raciocínios históricos. (VILLALTA, 1996). 

Nesse episódio descrito, detectamos que a maior parte dos raciocínios históricos 

desenvolvidos pelos alunos, vislumbrados em seus enunciados, contemplou habilidades 

e modos de pensar da ordem da compreensão histórica de um conhecimento dado em 

detrimento da construção do conhecimento histórico. Uma das possíveis razões para 

isso é que a professora trabalha nesse viés, isto é, prioriza o discurso histórico oriundo 

do livro didático que adota2 em detrimento do trabalho com evidências históricas e 

possíveis interpretações delas. Em uma das muitas conversas informais que 

estabelecemos, ela expôs que se os alunos entendessem o que está no livro, já estaria de 

“bom tamanho”. Outra explicação parece passar pelo tipo de aula dessa professora, ou 

seja, seu estilo de ensinar, que compõe o gênero específico da aula de História por ela 

atualizado. Deste modo, verificamos que tipo de raciocínios históricos foram 

produzidos nesse tipo particular de aula. 

No turno 36, por exemplo, a aluna Fernanda demonstra capacidade de 

memorização, mas, embora saiba fatos, ainda não estabelece relações entre eles. Essas 

relações são estabelecidas no turno 45, em que a mesma aluna organiza, analisa e 

                                                 
2 O livro didático adotado pela professora é o História Global: Brasil e Geral, de Gilberto Cotrim, 
publicado pela Editora Saraiva. Trata-se de um volume único utilizado nos três anos do Ensino Médio. 
Segundo a professora Eneida, que participou do processo de seleção do livro, a escolha deveu-se ao fato 
de ele apresentar preço acessível aos alunos, qualidade razoável dos textos e linguagem adequada ao nível 
dos estudantes. O conteúdo é dividido em 58 capítulos, distribuídos em cinco unidades que seguem a 
visão tradicional europeia: Pré-História, Idade Antiga, Idade Média, Idade Moderna e Idade 
Contemporânea. A História do Brasil somente entra em cena a partir dos capítulos destinados à Idade 
Moderna. Compõem os capítulos o texto-base, iconografia, mapas, tabelas, gráficos, exercícios e dados 
complementares. Sobre o conteúdo do livro, é importante colocar que a renovação historiográfica não é 
incorporada no livro, uma vez que o conteúdo patente no volume privilegia os grandes acontecimentos, 
em geral aqueles de natureza político-institucional. Do mesmo modo, o livro pouco relaciona os 
conteúdos tratados com a realidade e a experiência dos alunos. Além disso, elementos do presente em um 
diálogo com o passado não emergem no texto. Ainda, o livro não trabalha com evidências, disponibiliza 
fontes históricas primárias, porém não as problematiza. 
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relaciona fatos, e, principalmente, tece explicações históricas que contam com motivos 

e intencionalidades, e não apenas causas. Esse tipo de explicação, como sustenta 

Carretero (1997), é a que constitui a especificidade da explicação histórica. Ele sustenta 

que as explicações históricas incluem motivos e intenções dos agentes e são mais bem 

definidas como explicações intencionais ao invés das puramente causais, visto que 

fenômenos históricos têm muito mais chance de se repetirem se as intenções dos 

agentes históricos e sociais forem similares e não somente as causas. Essa mesma aluna 

demonstra, inclusive, dominar as operações cognitivas da compreensão narrativa, sendo 

essas igualmente inerentes ao raciocínio histórico (CARRETERO, 1997). Segundo 

Ricoeur (1983), qualquer situação histórica possui ação, agentes, sequência no tempo e 

um desenlace. Se a História perder seu caráter narrativo não é mais história. Não se 

trata, pois, daquela narrativa de heróis caricaturados, protagonistas dos acontecimentos, 

restringindo a história a uma simples anedota de fatos, mas de várias possibilidades e 

várias interpretações dos dados empíricos que geram diversas narrativas históricas. 

Deste modo, há evidências de uma compreensão narrativa por parte da aluna, embora 

essa compreensão não seja de ordem complexa e, portanto, não esteja em consonância 

com esta nos moldes dessa qualificação, feita por Ricoeur (1983). 

No turno 46, a aluna Bia também nos fornece sinais de compreensão histórica, 

uma vez que ela associa fatos com as estruturas políticas e sociais, evitando, assim, 

explicações teleológicas. Deste modo, ainda conforme Carretero (1997), a aluna 

demonstra apreender os acontecimentos em seu sentido histórico, a partir de valores 

daquele tempo histórico. Essa compreensão histórica contextualizada é qualificada 

como empatia histórica. A noção de tempo histórico também aparece imbricada nesse 

enunciado. Segundo Siman (2003), a noção de tempo histórico é estruturante desse 

modo de pensar, sendo fundamental sua apropriação pelos alunos.  Em suas palavras,  

 
Identificar os diversos ritmos e níveis de temporalidade, as diversas durações 
que revelam continuidades e rupturas no processo histórico de diferentes 
sociedades e nas diferentes dimensões da vida social, ou ainda o de procurar 
inserir o presente na duração histórica, constituem-se em operações centrais 
da produção do conhecimento histórico. (SIMAN, 1999, p. 603). 
 
 

Ademais, a discente revela possuir uma apreensão adequada do conceito de 

absolutismo, visto que evidencia que compreende conceitos a ele imbricados, tal como 

o conceito de poder. Sobre os conceitos históricos faz-se necessário tecer algumas 

considerações. Em primeiro lugar, segundo alguns autores ingleses (BARCA, 2006), no 
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domínio do conhecimento histórico configuram-se conceitos de primeira e de segunda 

ordem. Os de primeira ordem referem-se àqueles estruturantes do pensamento histórico, 

como, por exemplo, o conceito de tempo histórico e de causalidade histórica.  Já os de 

segunda ordem são definidos pelos temas e conteúdos históricos, como, por exemplo, 

absolutismo, democracia, revolução e Idade Média. Assim, nesse caso descrito, a aluna 

apreendeu um conceito de segunda ordem. Em segundo lugar, ainda sobre os conceitos 

históricos, é interessante considerar que eles possuem um nível de abstração muito 

elevado, além de que muitos deles exigem a compreensão de outros, como é o caso 

acima, em que a compreensão do conceito de absolutismo pressupôs o entendimento do 

conceito de poder. Em último lugar, é importante ressaltar o caráter polissêmico dos 

conceitos históricos – são mutáveis, temporais, históricos, isto é, seu significado 

depende do momento histórico, do contexto, da perspectiva historiográfica utilizada, da 

influência cultural do ambiente em que são cunhados etc. São, portanto, bastante difusos 

e pouco definidos. Essas peculiaridades acabam por demandar operações cognitivas 

complexas, entre as quais podemos citar a capacidade de metacognição que a aluna 

citada nesse caso não alcançou.  

Outro indício de raciocínio histórico é patente no turno 70. Nele, Gabi tece 

explicações históricas – relacionando fatos, intenções e motivos dos agentes – próprias 

do conhecimento histórico, e parece dominar as operações cognitivas da compreensão 

narrativa em uma perspectiva limitada, uma vez que não se baseia nas várias 

possibilidades e nas várias interpretações dos dados empíricos, que geram diversas 

narrativas históricas, tal como define Ricoeur (1983). 

 

Considerações Finais 

No contexto da aula analisada, verificamos que os raciocínios históricos 

mobilizados pelos alunos, em situações de interatividade na sala de aula, sob a 

mediação da professora, foram da ordem da compreensão histórica, que privilegia o 

discurso histórico dado em detrimento da construção do conhecimento histórico. 

Igualmente, apreendemos que a professora trabalhou nesse mesmo viés da compreensão 

histórica, reproduzindo um conhecimento veiculado pelo livro didático que adota, de 

abordagem político-institucional e pouco questionadora dos processos históricos que 

apresenta. Em decorrência, constatamos que, nesse viés de compreensão privilegiado 

pela professora, alguns raciocínios inerentes ao pensamento histórico ficaram 
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marginalizados e não foram mobilizados pelos estudantes. São exemplos de alguns 

deles: o relativismo histórico, a problematização e o questionamento das fontes, o 

diálogo aprofundado entre passado e presente, as operações cognitivas da compreensão 

narrativa, a empatia histórica, operações complexas da ordem da imaginação, da 

intuição, do intelectual, constructos estruturantes do pensamento histórico, quais sejam, 

tempo e causalidade, o caráter polissêmico dos conceitos históricos e a generalização 

histórica. Decerto, alguns desses raciocínios foram mobilizados pelos alunos, mas de 

forma menos consciente, menos complexa e menos aprofundada, tais como a empatia 

histórica, o tempo, a causalidade, a compreensão dos conceitos históricos, algumas 

operações epistêmicas da narrativa, entre outros.  

Ademais, a dinâmica discursiva das aulas analisadas nos permitiu perceber os 

vários elementos que concorrem para o desenvolvimento de conhecimentos e para a 

mobilização de raciocínios históricos em sala de aula, possibilitando-nos também 

avançar na compreensão de como as ações mediadas e as interações coletivas incidem 

sobre os processos cognitivos de apropriação de conhecimentos e históricos. Pareceu-

nos possível aperfeiçoar o entendimento desse processo a partir da análise da dinâmica 

discursiva da sala de aula. Nessa medida, o exame do movimento discursivo da sala de 

aula permite contribuir para o aprimoramento da prática docente. 

 

 

 

History class: discourse and knowledge 

 

Abstract 

This article presents a study of a History class about the French Revolution, 
extracted from the database generated by the master's research titled 
“History Lesson: culture, discourse and knowledge” whose aim was to 
investigate the History teaching and learning process in the discourse 
interactions of the classroom. We established as a focus of analyses the 
interactions in a second year high school class of the State School Maestro 
Villa-Lobos from the Educational Network of Minas Gerais. Anchored in the 
sociocultural theory articulated on the Bakhtin enunciation principles, we 
assumed that the speech and interaction in the classroom have a central 
importance to the teaching-learning process. The analysis consisted of two 
points: the first, teacher-centered, aimed to characterize the discursive 
dynamics of the selected class. The second, student-centered, intended to 
investigate the kinds of History reasoning that was being produced and 
developed by the students on the registered interactions. 
 
Key words: History class; Discourse; Learning 
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